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3 - O promotor disporá de um período de seis meses, 
após a concessão do adiantamento, para demonstrar a 
realização de 50% do investimento elegível, mediante 
a apresentação dos correspondentes comprovativos de 
despesa, exceptuando os projetos de experiências de 
pesca em que o termo do referido prazo se verifique 
no decurso de uma campanha, caso em que o promotor 
dispõe de um prazo adicional de 30 dias contados a 
partir do final dessa mesma campanha.

4 - Em caso de incumprimento da obrigação prevista 
no número 3:

a) Será aplicada ao promotor uma penalização cor-
respondente ao valor dos juros de mora à taxa legal, 
calculados sobre o valor do adiantamento;

b) Decorridos 30 dias após o termo do prazo a que alude 
o número 3 sem que o promotor tenha ainda cumprido a 
obrigação aí prevista, poderá ser-lhe exigida a devolução 
do adiantamento, acrescido de juros de mora à taxa legal.

5 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 - O somatório do apoio concedido a título de 

adiantamento e do apoio pago ao abrigo do disposto 
no artigo 13.º em nenhum momento poderá exceder a 
totalidade da ajuda pública atribuída ao promotor.

Artigo 15.º

[…]

1 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Iniciar a execução dos projetos até 180 dias a 

contar da data da recepção de um exemplar do contrato 
de atribuição do apoio outorgado pelo IFAP, e concluir 
essa execução até 3 anos a contar da mesma data, salvo 
se outro prazo for estabelecido naquele contrato;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 - Excepcionalmente, pode ser aceite a prorrogação 
dos prazos de início e conclusão da execução do projeto, 
previstos na alínea b) do número anterior, desde que 
a sua necessidade seja justificada e se fundamente em 
razões não imputáveis ao promotor.

3 - (Redação do anterior número 2)
4 - As conclusões das experiências de pesca devem ser 

disponibilizadas ao público através do sítio da internet 
do promotor ou da Direção Geral dos Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços Marítimos, mediante autorização 
daquele.

Artigo 16.º

[…]

Podem ser admitidas alterações técnicas, desde que 
se mantenha a concepção económica e estrutural do 
projeto aprovado, seguindo-se o disposto nos n.ºs 2 e 
seguintes do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 81/2008, de 
16 de maio, delas não podendo resultar o aumento do 
apoio público.»

Artigo 2.º

(Disposição transitória)

1 - Os promotores a que se referem a subalínea ii) da 
alínea a) e a alínea b), ambas do artigo 2.º do Regulamento 

do Regime de Apoio a Projetos Piloto e à Transformação de 
Embarcações de Pesca, que, à data da entrada em vigor da 
presente Portaria, já tenham solicitado adiantamentos, nos 
termos e condições previstos no artigo 14.º daquele Regu-
lamento, na redação conferida pela Portaria n.º 106/2010, 
de 19 de fevereiro, têm a possibilidade de solicitar nas 
DRAP a concessão de um complemento de adiantamento, 
de forma a que este totalize até 50 % do apoio, dispondo de 
um novo prazo de nove meses para demonstrar a realização 
de 50 % do investimento elegível, mediante a apresentação 
dos correspondentes comprovativos de despesa.

2 - O prazo fixado no número anterior conta-se a partir 
da data de entrada em vigor da presente Portaria.

Artigo 3.º
(Entrada em vigor e produção de efeitos)

1 - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 - As alterações introduzidas pela presente Portaria 
no artigo 6.º, no n.º 4 do artigo 12.º, nos n.ºs 2 e 3 do ar-
tigo 13.º, nos n.ºs 1, 3, 4 e 7 do artigo 14.º, na alínea b) do 
n.º 1 e nos n.ºs 2, 3 e 4 do artigo 15.º, e no artigo 16.º, todos 
do Regulamento do Regime de Apoio a Projetos Piloto e 
à Transformação de Embarcações de Pesca, aplicam-se a 
todas as candidaturas já apresentadas, desde que os cor-
respondentes apoios ainda não tenham sido integralmente 
pagos.

3 - As alterações introduzidas pela presente Portaria 
no n.º 1 do artigo 10.º e no n.º 2 do artigo 12.º, ambos do 
Regulamento mencionado no número anterior, aplicam-
-se às candidaturas já apresentadas e ainda não decididas.

O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu, 
em 8 de fevereiro de 2013. 

 Portaria n.º 82/2013
de 25 de fevereiro

O Regulamento (CE) n.º 1224/2009, do Conselho, 
de 20 de novembro que institui um regime comuni-
tário de controlo a fim de assegurar o cumprimento 
das regras da Política Comum das Pescas, prevê que 
os Estados Membros possam estabelecer um regime 
de isenção de utilização de um sistema de localização 
de navios por satélite, bem como do registo e trans-
missão por meios electrónicos da actividade de pesca, 
aplicável às embarcações de pesca com comprimento 
de fora a fora igual ou superior a 12 metros e infe-
rior a 15 metros, uma vez verificado um conjunto de 
requisitos.

Ao abrigo desta prerrogativa foi estabelecido, através 
da Portaria n.º 313/2011 de 28 de dezembro, um regime 
de isenção para vigorar durante o ano 2012. 

Verificando-se, no presente momento, que se mantêm as 
condições que presidiram ao estabelecimento do referido 
regime de isenção, revela-se necessário prolongar a sua 
vigência, nos mesmos termos em que foi inicialmente 
estabelecido.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 9º e do 
n.º 4 do artigo 15º do Regulamento (CE) n.º 1224/2009, 
do Conselho, de 20 de novembro, e no uso das competên-
cias delegadas pela Ministra da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território no despacho 
n.º 12 412/2011 publicado no Diário da República, 2.ª série, 
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n.º 181, de 20 de setembro de 2011, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado do Mar, o seguinte: 

Artigo 1.º 
(Objecto)

A presente portaria mantém em vigor as disposições 
constantes da Portaria n.º 313/2011, de 28 de dezembro. 

Artigo 2.º 
(Período de isenção)

A isenção prevista no artigo 3º da Portaria n.º 313/2011 
de 28 de dezembro é prorrogada por 3 meses, vigorando 
até 31 de maio de 2013, podendo ser interrompida em 
qualquer momento. 

Artigo 3 º 
(Declaração de isenção) 

1. As embarcações que mantenham os requisitos previs-
tos no n.º 1 do artigo 4º da Portaria n.º 313/2011 de 28 de 
dezembro relativamente às quais tenha sido apresentada 

a declaração de isenção prevista no n.º 1 do artigo 6º da 
referida Portaria, mantêm a isenção da obrigatoriedade de 
utilização de um sistema de localização por satélite e do 
registo e transmissão por meios eletrónicos da atividade 
da pesca. 

2. As embarcações de pesca de comprimento de fora a 
fora igual ou superior a 12 metros e inferior a 15 metros, 
que iniciem ou reiniciem a atividade da pesca durante o 
ano de 2013 e preencham os requisitos previstos no n.º 1 
do artigo 4º da Portaria n.º 313/2011 de 28 de dezembro, 
podem ser abrangidas pelo regime de isenção, devendo os 
respetivos proprietários ou armadores apresentar a decla-
ração de isenção prevista no artigo 6º da mesma portaria, 
em simultâneo com o pedido de emissão da licença de 
pesca. 

Artigo 4 º
(Produção de efeitos)

A presente Portaria produz efeitos a partir de 1 de ja-
neiro de 2013. 

O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu, 
em 14 de fevereiro de 2013. 




